
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 825989 - SC (2023/0176625-2)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : D F
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS - AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O

ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO - ANPP - TESE NÃO ENFRENTADA

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - INVIABILIDADE

-  RECURSO NÃO CONHECIDO - DECISÃO MANTIDA

1. A defesa concentra seus esforços apenas no cabimento do ANPP, quedando-se em

relação às demais teses refutadas pela decisão impugnada.

2. Em relação ao cabimento da oferta do ANPP os argumentos tecidos neste agravo

são rigorosamente os mesmos expostos na inicial do  e que foram refutados nahabeas corpus

decisão monocrática.

3.  É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, inexistentes novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve ser

conhecido.

4. A tese da necessidade de oferecimento do ANPP não constou do Recurso Especial

e também não  foi enfrentada pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual sequer poderia ser

apreciada por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância. 

5. Ademais, a decisão monocrática está alinhada com a tese que foi definida pelo

Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC 185.913 de que é "cabível a celebração de

Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em

vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento,

.desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado"

5. Agravo regimental não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS - AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O

ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO - ANPP - TESE NÃO ENFRENTADA

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - INVIABILIDADE

-  RECURSO NÃO CONHECIDO - DECISÃO MANTIDA

1. A defesa concentra seus esforços apenas no cabimento do ANPP, quedando-se em

relação às demais teses refutadas pela decisão impugnada.

2. Em relação ao cabimento da oferta do ANPP os argumentos tecidos neste agravo

são rigorosamente os mesmos expostos na inicial do  e que foram refutados nahabeas corpus

decisão monocrática.

3.  É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, inexistentes novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve ser

conhecido.

4. A tese da necessidade de oferecimento do ANPP não constou do Recurso Especial

e também não  foi enfrentada pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual sequer poderia ser

apreciada por esta Corte Superior, sob pena de supressão de instância. 

5. Ademais, a decisão monocrática está alinhada com a tese que foi definida pelo

Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC 185.913 de que é "cabível a celebração de

Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em

vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento,

.desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado"

5. Agravo regimental não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por D F contra decisão de minha lavra, em

que não conheci do  e consignei que não seria o caso de concessão de ordem dehabeas corpus

ofício.

Com efeito, entendi que o   foi utilizado como  substituto de revisãohabeas corpus

criminal, diante do trânsito em julgado, em 20.05.2024, da decisão denegatória do Recurso

Especial que havia sido interposto, sendo que o writ foi impetrado em 24.05.2024.

No que tange à inviabilidade da concessão da ordem de ofício, tratei de salientar que

nenhuma das teses formuladas no writ havia sido objeto do Recurso Especial trânsito em julgado

e tampouco foram enfrentadas nas vias ordinárias, o que não permitiria ser apreciado sob pena de

supressão das instâncias ordinárias, na esteira do espírito da Súmula nº 211 desta Corte Superior.

Especificamente em relação à oferta do ANPP ao ora recorrente, tratei de afirmar que,

além de não ter sido a matéria enfrentada pelas instâncias ordinárias, também não seria o caso de

se admitir a possibilidade, diante do trânsito em julgado do decreto condenatório, na esteira do

que definiu o Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do HC 185.913, de que é

"cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento

quando da entrada em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até

aquele momento, ".desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado

A decisão estás às fls. 258-260.

Na petição de agravo (fls.223-256), a defesa reitera o cabimento do ANPP,

sustentando que o pedido foi formulado ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina por ocasião dos

embargos declaratórios opostos em face do acórdão que julgou a apelação interposta, ou seja, em

data anterior ao trânsito em julgado do decreto condenatório.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, no presente recurso a defesa concentra seus esforços apenas no

cabimento do ANPP, quedando-se em relação às demais teses refutadas pela decisão impugnada.

Em relação ao cabimento da oferta do ANPP os argumentos tecidos neste agravo são

rigorosamente os mesmos expostos na inicial do  e que foram refutados em minhahabeas corpus

decisão monocrática.

Nenhum argumento novo foi ventilado, sequer indiretamente.
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Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, inexistentes novos

argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve ser

conhecido.

A propósito:

"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao agravante

impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecido na decisão agravada

sob pena de ser mantida a decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do

Superior Tribunal de Justiça). Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos

expostos na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser conhecido."

AgRg no HC 841050/ES - Quinta Turma - Relatora Ministra Daniela Teixeira - DJE

de 11.11.2024

 

De toda forma, o certo é que tratei de expor na decisão impugnada  que a tese da

necessidade de oferecimento do ANPP  constou do Recurso Especial e também   foinão não

enfrentada pelas instâncias ordinárias, motivo pelo qual sequer poderia ser apreciada por esta

Corte Superior, sob pena de supressão de instância. Neste sentido, confiram-se os seguintes

arestos: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS

CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. CONCESSÃO

DA ORDEM  DE  OFÍCIO. INVIABILIDADE. QUESTÕES NÃO SUSCITADAS

PERANTE O TRIBUNAL A QUO. INDEVIDA  SUPRESSÃO DE

INSTÂNCIA.  MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO DEVIDAMENTE

FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. [...]

2. [...]

3. [...]

4. Como consequência, tem-se que o pedido  de  reconhecimento do tráfico

privilegiado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, o que inviabiliza o conhecimento

do pleito sob pena de indevida supressão de instância.

5. Verifica-se tal óbice também em relação à pretensão  de  redimensionamento da

pena em decorrência da culpabilidade e das circunstâncias preponderantes da

natureza e quantidade de droga, sob o fundamento de se tratarem de um único vetor,

questões que também não foram submetidas, sob tais enfoques, à apreciação da

Corte de origem. Não tendo sido tais questões apreciadas pelo Tribunal a quo em

sede  de  apelação, fica inviabilizada a apreciação dos temas diretamente pelo

Superior Tribunal  de  Justiça, sob pena  de  indevida  supressão de

instância. Precedentes.
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6. [...]

7. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC 916818 / PE - Quinta Turma -

Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca - DJEN 13/02/2025).

 

"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS

CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO.

AFASTAMENTO DA CAUSA  DE  AUMENTO DO

ENVOLVIMENTO  DE  MENOR.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  PENA-BASE.

FRAÇÃO DE AUMENTO ACIMA DE 1/8. PROPORCIONALIDADE. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

I. [...]

II. [...]

III. [...]

5. A ausência  de  debate no acórdão impugnado sobre a exclusão da

causa de aumento do art. 40, VI, da Lei nº 11.343/06, impede o enfrentamento do

tema diretamente por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese 6. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida e a distribuição feita pelo

grupo criminoso podem justificar a adoção de um índice maior que 1/8 na pena-base

pelo delito de associação ao tráfico. 2. A ausência de debate no acórdão impugnado

sobre a exclusão da causa de aumento do art. 40, VI, da Lei nº 11.343/06, impede o

enfrentamento do tema diretamente por esta Corte."

(AgRg no HC 960105 / CE - Quinta Turma - Relator Ministro Ribeiro Dantas - DJE

de 03/01/2025).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM  HABEAS

CORPUS.  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM  DE  DINHEIRO. PRISÃO

DOMICILIAR E EXCESSO DE PRAZO.

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. PERICULUM LIBERTATIS.

REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP PREENCHIDOS. POSIÇÃO DE LIDERANÇA.

INTERRUPÇÃO  DE  ATIVIDADE  DE  ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Os temas atinentes à prisão domiciliar, por ser pai  de  criança menor  de  12

anos de  idade, e ao excesso de prazo não foram, especificamente, analisados pela

Corte de origem no ato apontado como coator, evidenciando-se a ausência de "causa
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julgada" a justificar a inauguração da competência do Superior Tribunal de Justiça.

Não pode esta Corte Superior, portanto, conhecer diretamente da matéria, sob

pena de inadmissível supressão de instância.

2. [...]

3. [...]

4. [...]

5. [...]

6. [...]

7. [...]

8. Agravo regimental não provido" (AgRg no RHC 206657 / MG - Sexta Turma -

Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz - DJEN 23/12/2024).

 

Por derradeiro, a referida decisão monocrática atacada está alinhada com a tese que

foi definida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC 185.913 de que é "cabível a

celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando

da entrada em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele

.momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado"

Destarte, transitado em julgado o decreto condenatório, realmente resta inviável a

celebração do ANPP.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0176625-2 HC 825.989 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50284657320208240038

EM MESA JULGADO: 11/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : D F 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D F 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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